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Fazem parte dos objetivos da Universidade Federal do Rio de Janeiro (Estatuto da 
UFRJ, Capítulo II, Seção I): 

 
 
 

 

 Promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que 
constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de 
publicações ou de outras formas de comunicação. 

 Prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta relação de 
reciprocidade. 

 
 
 
 
 
 
 

Comprometida com seu papel na formação de profissionais qualificados, 
preconizado pelas diretrizes curriculares do ensino de graduação e pós-
graduação em Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutrição, 
Odontologia, Serviço Social, Psicologia e Terapia Ocupacional aprovadas pelo 
MEC, a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) realiza seu processo de 
seleção para a Residência em Área Profissional e Multiprofissional em Saúde. 
Associa-se a este processo seletivo o Hospital Central do Exército (HCE). 
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APRESENTAÇÃO 

 

A Residência em Área Profissional e Multiprofissional em Saúde constitui modalidade de ensino de 

pós-graduação/especialização lato sensu, destinada a assistentes sociais, biólogos, enfermeiros, 

farmacêuticos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, nutricionistas, odontólogos, psicólogos e terapeutas 

ocupacionais, caracterizada por treinamento em serviço sob orientação de profissionais de elevada 

qualificação ética e profissional em consonância com a Lei n° 11.129, de 30 de junho de 2005 e portarias 

emitidas, posteriormente, sobre as Residências Multiprofissionais em Saúde, pela Resolução nº 01 do 

CNE/CES de 03 de abril de 2001 e pela Resolução CEPG nº 01, de 26 de abril de 2019 e a Instrução 

Normativa 02/2019. 

Este EDITAL apresenta as normas do processo seletivo para preenchimento das vagas de 

Residência Multiprofissional em Saúde, Residência em Enfermagem Obstétrica nas instituições 

hospitalares da UFRJ: Hospital Universitário Clementino Fraga Filho - HUCFF, Instituto de Atenção à Saúde 

São Francisco de Assis - HESFA, Instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira – IPPMG, 

Maternidade Escola e Escola de Enfermagem Anna Nery - EEAN, e Residência Multiprofissional do 

Hospital Central do Exército - HCE de acordo com as normas estabelecidas pela Resolução nº 01 do 

CNE/CES de 03 de abril de 2001 e pela Resolução do CEPEG nº 01 de 09 de novembro de 2007.  

Os programas de Residência Multiprofissional em Saúde e Residência em Enfermagem Obstétrica 

da UFRJ, contidos neste documento foram reconhecidos pela Comissão Nacional de Residência 

Multiprofissional (Ofício nº 767/2018/CGRS/DDES/SESU/SESU-MEC - Processo nº 23000.015788/2018-

91/). 

 O Programa de Residência Multiprofissional em Oncologia do Exército Brasileiro, contido neste 

documento, foi autorizado pela Comissão Nacional de Residência Multiprofissional (Ofício nº 

228/2019/CGRS/DDES/SESU/SESU-MEC - Processo nº 2018-2616). 

Este EDITAL deve ser lido com atenção, pois contém informações importantes quanto ao 

procedimento para inscrição, realização das provas, divulgação dos resultados, reclassificação e matrícula.  

 

A inscrição no Concurso implica a aceitação dos termos deste EDITAL. 

 

 

Dr. Ronaldo Contreiras de Oliveira Vinagre  
Presidente da Comissão de Seleção 

 
 
 
 
 

 

http://www.pr2.ufrj.br/public/suporte/pr2/cepg/resolucaoCEPG/2019_01.pdf?1562789933
http://www.pr2.ufrj.br/pdfs/instrucao_normativa_02_2019
http://www.pr2.ufrj.br/pdfs/instrucao_normativa_02_2019
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Comissão de Seleção 
 

Presidente: Dr. Ronaldo Contreiras de Oliveira Vinagre 
  
 Coordenadora Acadêmica: Professora Drª Maria Luiza de Oliveira Teixeira 

Coordenadora da COREMU – UFRJ 
 

Coordenadora Administrativa: Maria Helena Arruda Santos da Silva 
 

Ana Ruas  Curso de Fonoaudiologia – Faculdade de Medicina / Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho 

Andreza Rodrigues Escola de Enfermagem Anna Nery 

Ângela Maria Santos  Instituto de Psicologia 

Ann Mary Machado Tinoco Feitosa Rosas Escola de Enfermagem Anna Nery / Instituto de Atenção À Saúde São Francisco 
de Assis 

Avany Fernandes Pereira Instituto de Nutrição Josué de Castro 

Camilla de Souza Borges Hospital Central do Exército 
Carla Luzia França Araújo Escola de Enfermagem Anna Nery - EEAN  

Cecilia Teixeira Soares Instituto de Atenção à Saúde São Francisco de Assis 

Cesar Augusto Antunes Teixeira Faculdade de Farmácia 

Cícero Luiz de Andrade Curso de Fisioterapia – Faculdade de Medicina 

Claudia Santos Escola de Enfermagem Anna Nery - EEAN 

Claudia Saunders Instituto de Nutrição Josué de Castro 

Cosme Sueli de Faria Pereira Instituto de Atenção À Saúde São Francisco de Assis 

Cristal Oliveira Moniz de Aragão Instituto de Psicologia 

Danielle Lemos Querido Maternidade Escola  

Dilene Francisco Constancio Instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira 

Elaine Franco dos Santos Araújo Escola de Enfermagem Anna Nery  

Elen Martins da Silva Castelo Branco Escola de Enfermagem Anna Nery / Hospital Universitário Clementino Fraga Filho 

Elisabete Correa Vallois Hospital Central do Exército 

Evandro Vieira de Andrade Coordenação de Atividades Educacionais / Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho 

Glaucia Lelis Alves Escola de Serviço Social  

Glorimar Rosa Instituto de Nutrição Josué de Castro 

Guacira Correa de Matos Faculdade de Farmácia 

Halina Cidrini Ferreira Curso de Fisioterapia – Faculdade de Medicina 

Helder Camilo Leite Maternidade Escola 

Ivan da Costa Garcez Sobrinho Hospital Central do Exército 

Janaina Santos Nascimento Curso de Terapia Ocupacional – Faculdade de Medicina 

Jocelene de Fátima Landgraf Curso de Fisioterapia – Faculdade de Medicina 

Luana de Sousa Siqueira Escola de Serviço Social 

Marcos Martins da Silva Coordenação de Atividades Educacionais / Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho  

Maria Helena Arruda Santos da Silva Coordenação de Atividades Educacionais / Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho 

Maria Isabel Kos Curso de Fonoaudiologia – Faculdade de Medicina / Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho 

Maria Lucia Freitas dos Santos Escola de Enfermagem Anna Nery  

Maria Luiza de Oliveira Teixeira Escola de Enfermagem Anna Nery / Hospital Universitário Clementino Fraga Filho 

Mariana Brendim Curso de Fonoaudiologia – Faculdade de Medicina /  Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho 

Martha Marcela Bazilio Curso de Fonoaudiologia – Faculdade de Medicina /  Hospital Universitário 
Clementino Fraga Filho 
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Mirella Giongo Galvão da Silva Faculdade de Odontologia  

Patrícia de Carvalho Padilha  Instituto de Nutrição Josué de Castro 

Paulo Cesar Pereira de Castro Junior 
Instituto de Nutrição Josué de Castro 

Ronaldo Contreiras de Oliveira Vinagre Coordenação de Atividades Educacionais / Hospital Universitário Clementino 
Fraga Filho 

Sheila de Souza Backx Escola de Serviço Social 

Tania Vignuda de Souza Escola de Enfermagem Anna Nery  

Thainá Rodrigues de Melo dos Santos  Terapia Ocupacional / Hospital Universitário Clementino Fraga Filho 

Thiago Benedito Livramento Melicio Instituto de Psicologia 

Victor Enrique Ferreira Tosa  Suporte Técnico - NCE/UFRJ 

 

Márcia Regina de Negreiros Barbeitas 

Márcia Umbelina Ferreira Coelho 

Rafaela da Conceição Freitas 

Thaysa Viana da Cunha 
Thayssa Kiara Ribeiro Santiago 
 

 

 

Secretaria (CAE) 

 
COORDENAÇÕES DOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA EM ÁREA 

PROFISSIONAL DA SAÚDE NAS MODALIDADES MULTIPROFISSIONAL E 
UNIPROFISSIONAL 

 
 

Maria Luiza de Oliveira Teixeira 
Elen Martins da Silva Castelo Branco 

 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DO HUCFF/UFRJ 

 
 

 
Ann Mary Machado Tinoco Feitosa Rosas 
Cosme Sueli de Faria Pereira 

 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE DA MULHER HESFA/UFRJ 

 
 

Cecília Teixeira Soares 

 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 

SAÚDE DA FAMÍLIA E COMUNIDADE – HESFA/UFRJ 
 

 
Danielle Lemos Querido 
Helder Camilo Leite 
 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 
SAÚDE PERINATAL DA MATERNIDADE-ESCOLA DA UFRJ 

 
 

Patricia de Carvalho Padilha 
Dilene Francisco Constancio 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO IPPMG/UFRJ 
 

 
Claudia Santos 
Carla Luzia França Araújo 
 

PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM 
OBSTETRICA DA EEAN-UFRJ 

 

 

Camilla de Souza Borges 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM 

ONCOLOGIA 
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EDITAL DO PROCESSO SELETIVO 
 
 
 
 
 

 O HOSPITAL UNIVERSITÁRIO CLEMENTINO FRAGA FILHO (HUCFF), o INSTITUTO DE 

ATENÇÃO À SAÚDE SÃO FRANCISCO DE ASSIS (HESFA), o INSTITUTO DE PUERICULTURA E 

PEDIATRIA MARTAGÃO GESTEIRA (IPPMG), a MATERNIDADE ESCOLA, ESCOLA DE ENFERMAGEM 

ANNA NERY da UFRJ, e o HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO (HCE) comunicam, por meio do presente 

Edital, a abertura das inscrições para o Processo Seletivo da Residência Multiprofissional em Saúde e 

Residência em Enfermagem Obstétrica de 2020.  

 

O edital foi aprovado pela COREMU / UFRJ, em reunião realizada em 03 de novembro de 2020. 
 

 

 

 

 

www.residenciamultiprofissional.ufrj.br 
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1. QUADROS GERAIS DOS PROGRAMAS  
 
 
1.1. QUADRO DOS GERAIS DOS PROGRAMAS DA UFRJ  
 

 
PROGRAMA 

CATEGORIAS PROFISSIONAIS / ÁREA DE 
CONCENTRAÇÃO 

 

PRÉ-REQUISITO 
VAGAS 

(Nº) 

Residência Integrada 
Multiprofissional em Saúde 

do HUCFF/UFRJ 

Enfermagem – Clínica Médica  
 

 
 
 

O PRÉ-REQUISITO 
EXIGIDO PARA TODOS 
OS PROGRAMAS SÃO: 

 
 

- O DIPLOMA OU 
DECLARAÇÃO DE 

CONCLUSÃO DO CURSO 
DE GRADUAÇÃO NA 

CATEGORIA 
PROFISSIONAL EXPEDIDO 

POR INSTITUIÇÃO 
CREDENCIADA PELO 

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO (MEC) 

 

 
- SITUAÇÃO 

REGULARIZADA JUNTO 
AO CONSELHO 
REGIONAL DA 
CATEGORIA 

PROFISSIONAL NO 
ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO. OS 
CANDIDATOS 

ORIUNDOS DE OUTROS 
ESTADOS DA 

FEDERAÇÃO DEVEM 
POSSUIR HABILITAÇÃO 

PARA ATUAR NO RIO 
DE JANEIRO 

4 

Farmácia – Clínica Médica 3 

Fisioterapia – Clínica Médica 4 

Fonoaudiologia – Clínica Médica 4 

Nutrição – Clínica Médica 3 

Psicologia – Clínica Médica 3 

Serviço Social – Clínica Médica 3 

Terapia Ocupacional – Clínica Médica 3 
  

Residência 
Multiprofissional em Saúde 

da Mulher HESFA/UFRJ 

Enfermagem – Saúde da Mulher 4 

Psicologia – Saúde da Mulher 4 

Serviço Social – Saúde da Mulher 4 
  

Residência 
Multiprofissional em Saúde 
da Família e Comunidade – 

HESFA/UFRJ 

Enfermagem – Saúde da Família e Comunidade 2 

Odontologia – Saúde da Família e Comunidade 2 

Serviço Social – Saúde da Família e Comunidade 2 

Nutrição– Saúde da Família e Comunidade 2 

Psicologia – Saúde da Família e Comunidade 2 
  

 
Residência 

Multiprofissional em Saúde 
Perinatal da Maternidade 

Escola/UFRJ 

Enfermagem – Saúde Perinatal 5 

Nutrição – Saúde Perinatal 2 

Psicologia – Saúde Perinatal 2 

  

Residência Integrada 
Multiprofissional em Saúde 

da Criança e do 
Adolescente do 
IPPMG/UFRJ 

Enfermagem – Saúde da Criança e do Adolescente 4 

Fisioterapia – Saúde da Criança e do Adolescente 2 

Nutrição – Saúde da Criança e do Adolescente 2 

Farmácia – Saúde da Criança e do Adolescente 2 

Serviço Social - Saúde da Criança e do Adolescente 2 
  

Residência em 
Enfermagem Obstétrica da 

EEAN/UFRJ 
Enfermagem 12 

 

 

 

 

 

 

Atenção: a inclusão da Área de Farmácia no programa de Residência Multiprofissional em Saúde Perinatal 
da Maternidade Escola foi aprovada pelo MEC em fevereiro de 2019. Entretanto, não houve ainda garantia 
de recurso para o financiamento da bolsa. Caso o recurso financeiro para o pagamento da bolsa seja 
disponibilizado até o início do programa (01/03/2021) haverá a possibilidade de convidar um candidato da 
mesma área, de outro programa e que tenha sido aprovado neste Processo Seletivo (o critério para o 
convite será a maior nota final) para ocupar uma vaga na área de farmácia do Programa de Residência 

Multiprofissional em Saúde Perinatal da ME/UFRJ. 
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1.2. QUADRO DOS PROGRAMAS DO HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO - HCE 
 

PROGRAMA 
CATEGORIAS PROFISSIONAIS / ÁREA DE 

CONCENTRAÇÃO 
PRÉ-REQUISITO VAGAS (N.º) 

Residência Multiprofissional 
em Oncologia 

Enfermagem – Atenção em Oncologia 
1. DIPLOMA OU DECLARAÇÃO 

DE CONCLUSÃO DO CURSO 
DE GRADUAÇÃO NA 

CATEGORIA PROFISSIONAL 
EXPEDIDO POR INSTITUIÇÃO 

CREDENCIADA PELO 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

(MEC) 
 

2. SITUAÇÃO REGULARIZADA 
JUNTO AO CONSELHO 

REGIONAL DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL NO ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO. OS 
CANDIDATOS ORIUNDOS DE 

OUTROS ESTADOS DA 
FEDERAÇÃO DEVEM POSSUIR 

HABILITAÇÃO PARA ATUAR 
NO RIO DE JANEIRO 

2 

Farmácia – Atenção em Oncologia 2 

Fisioterapia – Atenção em Oncologia 2 

Nutrição – Atenção em Oncologia 2 
Odontologia – Atenção em Oncologia 2 

Psicologia – Atenção em Oncologia 2 
 
 
 
Serviço Social – Atenção em Oncologia 

 
 

2 

  

 

2. INSCRIÇÕES E MATRÍCULA 
 

As inscrições serão efetuadas no site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br no período compreendido entre 10:00h 
do dia 19 de NOVEMBRO de 2020 e 20:59h do dia 25 de NOVEMBRO de 2020.  O boleto bancário deverá ser pago 
nos caixas de atendimento bancário, nos caixas eletrônicos de qualquer agência bancária ou pela internet 
(computador, tablet ou telefone), até as 21:59h do dia 25 de novembro de 2020. O sistema bancário NÃO 
PERMITIRÁ pagamentos após este horário. Não serão aceitos pagamentos presenciais. Em caso de dúvidas entre 
em contato por meio do e-mail: multiprofissional@hucff.ufrj.br ou pelo telefone (21) 3938-2861. 

 
2.1 TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

O valor da taxa de inscrição é de R$ 300,00 (trezentos reais). O pagamento deverá ser efetuado via boleto 
bancário a ser impresso no site oficial do Concurso.  
 

NÃO HAVERÁ DEVOLUÇÃO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 

 

 
2.1.1. ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
 
O candidato que pleitear isenção de pagamento da taxa de inscrição deverá preencher o Formulário de Solicitação e 
Análise para Isenção de Inscrição, no site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br no horário entre 9:00 horas a 13 
horas dos dias 16 e 17 de NOVEMBRO de 2020, anexando a documentação solicitada. É muito importante 
observar que as informações prestadas, bem como a documentação apresentada, serão de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo responder, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará na sua 
eliminação do processo seletivo. Não será possível acessar o formulário após este horário. PARA PREENCHER 
ESTE FORMULÁRIO É NECESSÁRIO QUE O CANDIDATO TENHA CONTA DE E-MAIL NO GMAIL.  
O resultado da solicitação de isenção será disponibilizado no site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br no dia 19, 
após as 12 horas.  

 
a) Poderão solicitar a isenção da taxa de inscrição os Candidatos que pertençam à família inscrita no Cadastro 

Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, cuja renda familiar mensal per capita seja inferior ou 
igual a meio salário-mínimo nacional. 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
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b) Candidatos que pleitearem isenção de inscrição deverão acessar o site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br no 
horário entre 9:00h e 13 horas dos dias 16 e 17 de NOVEMBRO de 2020, preencher o Formulário de Solicitação 
e Análise para Isenção de Inscrição anexando os seguintes documentos: 
- Documento oficial de identificação com foto do Candidato;  
- Documento em que conste o número do Cadastro de Pessoa Física do Candidato (CPF);  
- Comprovante de inscrição no Cadastro Único - CadÚnico emitido ao acessar a página do Consulta Cidadão 
Cadastro Único: https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/ 
c) O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal (Prouni, Fies, Bolsa 
Família etc.), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garantem, por si sós, a isenção da 
taxa de inscrição.  
d) Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas,  
e) Não será deferida a solicitação de isenção da taxa de inscrição por fax, correio eletrônico ou pelos Correios.  
f) Não será concedida isenção da taxa de inscrição ao candidato que: - 
- omitir informações e/ou torná-las inverídicas;  
- fraudar e/ou falsificar qualquer documentação;  
- não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 2.1.1 deste Edital;  
- informar número de NIS inválido e/ou incorreto, ou que não esteja em nome do candidato;  
- não apresentar todos os dados solicitados  

 
IMPORTANTE: 

 

Os candidatos deverão conhecer o resultado da análise da solicitação da isenção de 
pagamento taxa de inscrição a partir do dia 19 de novembro de 2020, as 12 horas, no site 

www.residenciamultiprofissional.ufrj.br 
 
 

Não caberão recursos sobre a decisão de isenção do pagamento da taxa de isenção de 
inscrição. 

 
 

EM CASO DE DÚVIDAS FAZER CONTATO PELO TELEFONE (21) 3938-2861 ou pelo email 
multiprofissional@hucff.ufrj.br 
 
2.2. CONDIÇÕES DOS CANDIDATOS PARA PLEITEAR BONIFICAÇÃO EXTRA (10% DA NOTA 

FINAL): 
 
2.2.1. PARTICIPARAM DA AÇÃO ESTRATÉGICA “O BRASIL CONTA COMIGO” : 

 Candidatos que se inscreveram e foram selecionados para atuar no enfrentamento à COVID 19, 
ainda quando alunos, como referenciam as Portarias do Ministério da Educação e do 
Ministério da Saúde, nos estabelecimentos de saúde estaduais, municipais ou distritais que 
foram designados pelo Ministério da Saúde para participar da Ação Estratégica, de acordo com a 
Portaria nº 492, de 23 de março de 2020, do Ministério da Saúde, em seu Artigo 8º: Os alunos 
que estiverem cursando o último ano dos cursos de graduação em Enfermagem, 
Fisioterapia e Farmácia deverão participar da Ação Estratégica por meio do estágio 
curricular obrigatório exclusivamente em áreas compatíveis com os estágios e as práticas 
específicas de cada curso. Artigo 10: “Para os alunos de que tratam os artigos 7º e 8º, a 
participação na Ação Estratégica garantirá a pontuação adicional de 10% (dez por cento) no 
processo de seleção pública para Programas de Residência em Saúde promovidos pelo 
Ministério da Saúde” e seu Artigo 15: “Para os supervisores de que trata o art. 15, a 
participação na Ação Estratégica garantirá a pontuação adicional de 10% (dez por cento) no 
processo de seleção pública para Programas de Residências em Saúde promovidos pelo 
Ministério da Saúde - §único: Para fins do disposto no caput, os supervisores receberão 
certificado da participação no esforço de contenção da pandemia do COVID-19”. Esta 
Portaria é coerente com a Portaria nº 356, de 20 de março de 2020, do Ministério da Educação, 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/consulta_cidadao/
mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/PRT%20356-2020?OpenDocument
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em seu Artigo 2º, § 4º:A UNA-SUS deverá emitir certificado da participação do aluno no 
esforço de contenção da pandemia do COVID-19, com a respectiva carga horária; e § 5º: A 
atuação dos alunos é de caráter relevante e deverá ser considerada na pontuação para 
ingresso nos cursos de Residência. 

 
ATENÇÃO: Os candidatos ao PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL DO HUCFF, 
PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL DO IPPMG, PROGRAMA DE ENFERMAGEM 
OBSTÉTRICA – EEAN, PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA MULHER 
DO HESFA, PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMILIA E 
COMUNIDADE DO HESFA E O PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM ONCOLOGIA 
DO HCE que pleitearam a bonificação descrita no item anterior deverão encaminhar pelo e-mail 
multiprofissional@hucff.ufrj.br o certificado de participação emitido pela UNA_SUS das 10:00h do dia 
1º de dezembro até as 12:00h do dia 20 de dezembro de 2020. O não envio da certificação oficial 
digitalizada, seja qual for o motivo, comprovando que o candidato tem direito a este bônus fará 
com que este não seja creditado na sua pontuação final. Por conhecer esta deliberação, expressa 
no Edital, o candidato concorda em participar do Processo Seletivo, por livre e espontânea 
vontade, sob esta deliberação, não cabendo à Comissão de Seleção argumentações e justificativas 
posteriores. 

 
 
2.2 EXIGÊNCIAS PARA TODOS OS CANDIDATOS NA INSCRIÇÃO DO CONCURSO 
 
 Preenchimento do formulário eletrônico em www.residenciamultiprofissional.ufrj.br 
 Pagamento da taxa de inscrição. 

 

OBSERVAÇÕES 
 

1. O candidato com limitações físicas que necessitar de condições especiais para realizar a prova deverá, 
acessar o site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br no horário compreendido entre 9:00h e 13 horas dos 
dias 26 e 27 de novembro de 2020, preencher o Formulário de Solicitação de Condições Especiais para 
Realização da Prova, informando, por escrito, a natureza de sua necessidade. É NECESSÁRIO QUE O 

CANDIDATO TENHA CONTA DE EMAIL DO GMAIL 
 
2. As informações prestadas no Requerimento de Inscrição serão de inteira responsabilidade do 

candidato, dispondo a Comissão de Seleção do direito de eliminá-lo do Processo Seletivo se o 
preenchimento for feito com dados incorretos, bem como se constatado posteriormente serem essas 
informações inverídicas. 

 
3. O candidato somente será considerado inscrito neste Processo Seletivo após ter cumprido todas as 
instruções descritas neste Edital e após confirmação pela rede bancária do recolhimento da taxa de 
inscrição. 
 
 
2.3 CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
 

O candidato deverá imprimir o CARTÃO DE CONFIRMAÇÃO DE INSCRIÇÃO, com o local da prova e 
outras informações a partir das 15 horas do dia 01 de dezembro de 2020 no site oficial do Concurso - 
www.residenciamultiprofissional.ufrj.br  
 
Caso tenha alguma informação incorreta (nome, data de nascimento, número de documento) o candidato 
deverá entrar em contato pelo email: multiprofissional@hucff.ufrj.br no dia 02 de dezembro de 2020 de 9 
às 14 horas para correção no comprovante de participação na prova. 
 

2.3.1. As informações referentes à data, horário e local de realização das provas (nome do 

mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
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estabelecimento, endereço e sala), Programa para o qual concorre, assim como orientações para 
realização das provas, estarão indicadas no cartão de confirmação de inscrição (para todos os inscritos) 
que estão baseadas nos dados informados pelo candidato no ato da inscrição e no calendário das provas.  
 

2.3.2. É de responsabilidade exclusiva do candidato a obtenção de informações referentes à realização da 
prova no site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br 
A inscrição neste processo seletivo implica na aceitação irrestrita das condições estabelecidas pela 
Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde do HUCFF, do Instituto de Atenção à Saúde São 
Francisco de Assis (HESFA), do Instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira (IPPMG), da 
Maternidade Escola (ME), da Escola de Enfermagem Anna Nery (EEAN), e do Hospital Central do Exército  
(HCE) não cabendo qualquer recurso às normas contidas neste Edital. 

 

2.4 EXIGÊNCIAS PARA TODOS OS CANDIDATOS NA MATRÍCULA DOS SELECIONADOS PARA 
UFRJ 
 

Os documentos abaixo deverão ser digitalizados, encaminhados para e-mail do Programa (os e-
mails estão listados no item 5.1 CALENDÁRIO DA MATRÍCULA.)  
O envio dos documentos indicados a seguir, para o e-mail do Programa que fará a matrícula, deverá 
seguir as seguintes orientações:  

 Os documentos devem ser enviados em um único e-mail pelo candidato. Antes do envio, 
certificar-se que todos os documentos foram anexados adequadamente;  

 Serão aceitos documentos enviados apenas para o e-mail: indicado no item 5 Calendário do 
Processo Seletivo para cada Programa de Residência. Documentos recebidos em outro e-
mail da Instituição serão invalidados;  

 Todos os documentos deverão ser digitalizados individualmente e salvos no formato “PDF”. Os 
documentos não devem ser enviados em arquivo único, mas separadamente, num único e-
mail;  

 Os documentos deverão ser nomeados adequadamente, por ex.: “CPF”, “TÍTULO ELEITORAL”, 
“QUITAÇÃO ELEITORAL”, “PIS/PASEP/NIT”, etc;  

 Os documentos deverão ser digitalizados frente e verso;  

 Documentos ilegíveis, cortados ou fora dos padrões acima estabelecidos, invalidarão a etapa de 
pré-matrícula do candidato.  

 Não serão aceitas fotografias dos documentos;  

 A falta de quaisquer dos documentos informados a seguir, no prazo estabelecido no cronograma, 
ou ainda seu envio fora dos padrões estabelecidos anteriormente, invalida a pré-matrícula do 
candidato e, consequentemente, poderá acarretar na perda do direito à vaga. Neste caso, a 
mesma será objeto de reclassificação.  

 Os documentos deverão ser apresentados pessoalmente para conferência com os enviados por e-
mail de acordo com calendário de cada programa apresentado no item 5.1 CALENDÁRIO DA 
MATRÍCULA.  

 

 Duas fotografias 3x4. 

 carteira do respectivo Conselho OU Cópia da franquia provisória OU do protocolo do registro 
profissional do Conselho Regional da sua categoria;  

 Para os candidatos oriundos de outros Estados, entregar a solicitação de inscrição no Conselho 
Regional do estado do Rio de Janeiro da sua categoria; 

 carteira de vacinação atualizada com as seguintes vacinas, conforme estabelecido na NR-32: 
Dupla, Hepatite B e Tríplice Viral. 

 Diploma do Curso de Graduação (frente e verso) da categoria profissional a qual concorreu. Caso 
o candidato não tenha condições de apresentar a cópia do Diploma do Curso de Graduação, esta 
poderá ser substituída por uma DECLARAÇÃO oficial de conclusão de curso emitida pela 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
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Instituição de Ensino Superior, informando que cumpriu todos os créditos exigidos, a carga horária 
total e data da colação de grau. O diploma poderá ser entregue, excepcionalmente a critério da 
Comissão de Seleção, até o dia 1º de julho de 2021 para os candidatos que apresentem 
declaração da Faculdade justificando a não entrega do Diploma no momento da matrícula. 

 carteira de identidade. 

 CPF. 

 PIS/PASEP.  

 Certificado de Reservista ou Alistamento no Serviço Militar. 

 título de eleitor (com os comprovantes de votação nas duas últimas eleições) ou uma declaração 
da justiça eleitoral. 

 comprovante de conta corrente (conta salário) no Banco do Brasil.  

 comprovante ou declaração de residência. 

 comprovante de tipagem sanguínea. 
 
2.5. EXIGÊNCIAS PARA TODOS OS CANDIDATOS NA MATRÍCULA DOS SELECIONADOS PARA 
HOSPITAL CENTRAL DO EXÉRCITO - HCE 

 Duas fotografias 3x4. 

 Duas fotocópias da carteira do respectivo Conselho OU Cópia da franquia provisória OU do 
protocolo do registro profissional do Conselho Regional da sua categoria;  

 Para os candidatos oriundos de outros Estados, entregar a solicitação de inscrição no Conselho 
Regional do estado do Rio de Janeiro da sua categoria; 

 Cópia da carteira de vacinação atualizada com as seguintes vacinas, conforme estabelecido na 
NR-32: Dupla, Hepatite B e Tríplice Viral. Atenção: Para os candidatos do sexo feminino, esta 
vacina não deve ser feita em caso de suspeita de gravidez e, se proceder a vacinação, evitar nos 
90 (noventa) dias após a vacinação. 

 Duas cópias do Diploma do Curso de Graduação (frente e verso) da categoria profissional a qual 
concorreu. Caso o candidato não tenha condições de apresentar a cópia do Diploma do Curso de 
Graduação, esta poderá ser substituída por uma DECLARAÇÃO oficial de conclusão de curso 
emitida pela Instituição de Ensino Superior, informando que cumpriu todos os créditos exigidos, a 
carga horária total e data da colação de grau. O diploma poderá ser entregue, excepcionalmente a 
critério da Comissão de Seleção, até o dia 1º de julho de 2021 para os candidatos que 
apresentem declaração da Faculdade justificando a não entrega do Diploma no momento da 
matrícula. 

 Duas fotocópias da carteira de identidade. 

 Duas fotocópias do CPF. 

 Duas fotocópias do PIS/PASEP.  

 Duas fotocópias do Certificado de Reservista ou Alistamento no Serviço Militar. 

 Duas fotocópias do título de eleitor (com os comprovantes de votação nas duas últimas eleições) 
ou uma declaração da justiça eleitoral. 

 Duas fotocópias do comprovante de conta corrente no Banco do Brasil.  

 Duas fotocópias do comprovante ou declaração de residência. 

 Duas fotocópias do comprovante de tipagem sanguínea. 

 Se militar de carreira ou convocado da Marinha do Brasil ou Força Aérea (exceto Serviço 

Militar Obrigatório) ou Forças Auxiliares, permissão por escrito do Comandante para cursar o 

Programa de Residência Multiprofissional e estar apto para cursar desde o primeiro dia. Os  

candidatos militares do Exército Brasileiro, tanto de carreira quanto convocados, deverão 

apresentar, junto com os demais documentos, ofício expedido pelo seu Comandante, 

informando que aquele Comando está ciente de sua participação no processo seletivo da 

Residência Multiprofissional do HCE. 
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 Os resultados dos seguintes exames: hemograma completo; glicemia em jejum; urina – EAS; 

marcadores virais para Hepatite A, B e C; Beta-HCG (para os candidatos do sexo feminino); 

laudo da radiografia de Tórax – posições PA e Perfil. 

 Fotocópia legível da apólice de seguro de acidentes pessoais ou fotocópia da proposta do 

referido seguro e comprovante de pagamento. 

 
 

ATENÇÃO: 
 

A MATRÍCULA SERÁ REALIZADA MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE TODOS OS DOCUMENTOS 
ACIMA RELACIONADOS (ITEM 2.4). 
 

A MATRÍCULA PODERÁ SER FEITA POR PROCURAÇÃO, MEDIANTE DECLARAÇÃO ASSINADA 
PELO CANDIDATO, INCLUINDO A ÁREA OU ESPECIALIDADE DESEJADA. 
 
O RESIDENTE DEVERÁ TER DEDICAÇÃO EXCLUSIVA NO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA NÃO 
PODENDO DESENVOLVER OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS NO PERÍODO DE REALIZAÇÃO 
DA MESMA (lei nº 11.129/2005 artigo 13, parágrafo segundo) 

 

3. NORMAS GERAIS DE INSCRIÇÃO 

3.1.  DAS VAGAS: 

I. As vagas estão dispostas nos Quadros Gerais de Programas – 1.1. Quadro Geral dos Programas da UFRJ e 1.2. 
Quadro Geral do Programa do Hospital Central do Exército - HCE 

II. Os Programas de Residências da UFRJ que participam deste Edital são em número de seis, a saber:  
 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE - HUCFF/UFRJ 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA MULHER - HESFA/UFRJ 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA E COMUNIDADE – 
HESFA/UFRJ 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE PERINATAL - MATERNIDADE-ESCOLA 
DA UFRJ 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA INTEGRADA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - IPPMG/UFRJ 

 PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ENFERMAGEM OBSTÉTRICA – EEAN/UFRJ 

III. O Programa de Residência Hospital Central do Exército - HCE que participa deste Edital é o Programa de 
Residência Multiprofissional em Oncologia 

IV. Não havendo preenchimento das vagas em algum Programa da UFRJ estas vagas poderão ser aproveitadas em 
outros Programas, a critério da Comissão de Seleção e dos coordenadores dos Programas somente com 
autorização da Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde-MEC; 

V. Será aplicada prova de igual teor para a área de concentração, independente do Programa de Residência 
escolhido. Exemplo: a prova para a Enfermagem será a mesma para os Programas do HUCFF, HESFA, 
Maternidade Escola, Enfermagem Obstétrica da EEAN, IPPMG e do HCE. O mesmo exemplo se aplica às demais 
áreas de concentração/categorias profissionais. 

VI – O candidato poderá se inscrever para o Programa de Residência do HCE e para um dos Programas de 
Residência da UFRJ (HUCFF, HESFA, Maternidade Escola, Enfermagem Obstétrica da EEAN, IPPMG) desde que 
em ambos os programas o candidato esteja pleiteando a mesma categoria profissional. Exemplo: O candidato 
poderá ser inscrever na enfermagem do HCE e HUCFF; HCE e HESFA (saúde da mulher); HCE e HESFA (saúde da 
família e comunidade); HCE e Enfermagem Obstétrica ou HCE e IPPMG. No caso da fonoaudiologia e terapia 
ocupacional apenas o HUCFF oferece vagas. 
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VII - NÃO SERÁ PERMITIDO SUBSTITUIR CATEGORIA PROFISSIONAL OU PROGRAMA DE RESIDENCIA 
APÓS A REALIZAÇÃO DA INSCRIÇÃO.  

V. O valor mensal da bolsa é de R$ 3.330,43 para todas as áreas, podendo sofrer acréscimo no decorrer dos 
Programas. No total são 24 bolsas. Sobre esse valor incidirá o desconto legal referente ao pagamento da 
Previdência Oficial. Não há desconto referente ao Imposto de Renda.  
 
 

3.2. O PROCESSO DE SELEÇÃO 
 

 O PROCESSO SELETIVO SERÁ COMPOSTO POR ETAPA ÚNICA, COM PROVA OBJETIVA 
COMPOSTA POR 50 QUESTÕES DE ESCOLHA MÚLTIPLA.  

 

 
I. A PROVA OBJETIVA: 
 
A) Constará de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha totalizando 100 (cem) pontos, divididas em 20 questões 
sobre Políticas Públicas em Saúde e Sistema Único de Saúde e 30 questões sobre conhecimentos específicos na 
área de formação profissional. Cada questão terá 04 (quatro) alternativas com apenas uma opção correta, conforme 
programa constante neste Edital.  
B) Será atribuída nota, na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, sendo eliminado o candidato que não acertar 50% 
das questões de múltipla escolha sobre Políticas Públicas em Saúde e Sistema Único de Saúde e 50% das 
questões de múltipla escolha sobre conhecimentos específicos.  
D) Será aplicada prova de igual teor para a área de concentração, independente do Programa de Residência 
escolhido. Exemplo: a prova para a Enfermagem será a mesma para os Programas do HUCFF, HESFA, 
Maternidade Escola, Enfermagem Obstétrica da EEAN e IPPMG e Oncologia do HCE. O mesmo exemplo se aplica 
às demais áreas de concentração/categorias profissionais. 
E) A Prova Objetiva terá duração de 2 horas. 
F) Os Conteúdos Programáticos para realização das Provas Objetivas para as categorias profissionais constam no 
item 4 deste edital.  

 

II.  DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA  

A) A data e horário das provas constarão no Comprovante de Participação na Prova (vide item 5 deste Edital). 

B) O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar a prova no horário das 13h00min às 14h15min, 
munido de documento oficial e original de identidade com fotografia e assinatura. 

C) O candidato que não apresentar documento oficial de identidade com fotografia, original, não poderá realizar a 
prova. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade.  

D) Não haverá segunda chamada para a prova. O não comparecimento acarretará a eliminação sumária do 
candidato.  

E) É vedado ao candidato prestar a prova fora do local, data e horário pré-determinados pela organização do 
Processo Seletivo. 

F) Não será permitido ao candidato entrar no local de realização da prova após o horário previsto para o fechamento 
dos portões. 

G) Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova da primeira etapa portando aparelhos eletrônicos 
(telefone celular, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, etc.). Caso o candidato porte aparelhos 
eletrônicos, estes deverão ser entregues em local a ser determinado pela Coordenação do local de prova. Será 
permitida a utilização de calculadoras simples, apenas com as quatro operações, que não podem ser emprestadas 
entre os candidatos. 

H) Após assinar a lista de presença, o candidato receberá do fiscal o cartão de respostas da Prova Objetiva e 
deixará, sob a guarda do fiscal, seu documento de identificação.  

I) O candidato deverá conferir as informações contidas no cartão de respostas da Prova Objetiva e assinar o seu 
nome no cartão de respostas em local apropriado (no verso, parte superior). 

J) É responsabilidade do candidato assinar o cartão de respostas da Prova Objetiva. 
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K) Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no cartão de respostas da 
Prova Objetiva, deverá informar imediatamente ao fiscal de sala. 

L) Não será permitida a alteração da opção de Programa para o qual concorre seja qual for o motivo alegado. 

M) Utilizando caneta esferográfica de tinta indelével azul, o candidato deverá preencher o cartão de respostas da 
Prova Objetiva, que será o único documento válido para a correção eletrônica. Não haverá substituição do cartão de 
respostas da Prova Objetiva, sendo o seu preenchimento de inteira responsabilidade do candidato, que deverá 
proceder em conformidade com as instruções contidas na capa de prova. 

N) Será atribuída NOTA ZERO à questão da Prova Objetiva que não corresponder ao gabarito oficial ou que contiver 
emenda, rasura, nenhuma ou mais de uma resposta assinalada. 

O) Para garantia de sigilo, os procedimentos a seguir serão adotados:  

 após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de prova sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização; 

 somente depois de decorrida uma hora do início da prova, o candidato poderá retirar-se da sala de prova, 
obrigatoriamente entregando ao fiscal de sala o cartão de respostas da Prova Objetiva. O candidato que 
insistir em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Oc orrência, 
declarando sua desistência do Processo Seletivo, que será lavrado pelo Coordenador do local;  

 ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o cartão de respostas da 
Prova Objetiva, solicitando a devolução do seu documento de identidade;  

 Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do 
recinto, após a aposição em Ata de suas respectivas assinaturas.  

P) Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que: 

 chegar ao local de prova após o início dela;  

 for surpreendido durante o período de realização de sua prova comunicando-se com outro candidato ou 
pessoa não autorizada ou utilizando aparelhos eletrônicos (telefone celular, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop,tablet, receptor, gravador, etc.), na sala ou nas dependências do seu local de prova;  

 utilizar livros, códigos, impressos, pagers, telefones celulares ou qualquer tipo de consulta durante o 
período de realização de sua prova, quer seja na sala ou nas dependências do seu local de prova; 

 em qualquer documento fizer declaração falsa ou inexata; 

 desrespeitar membro da equipe de fiscalização, assim como perturbar a ordem e a tranquilidade 
necessária à realização da prova; 

 descumprir qualquer das instruções contidas na capa da prova; 

 não realizar a Prova Objetiva ou ausentar-se da sala sem autorização, após ter assinado a lista de 
presença, portando ou não o cartão de respostas da Prova Objetiva;  

 não devolver o cartão de respostas da Prova Objetiva; 

 deixar de assinar o cartão de respostas da Prova Objetiva e a lista de presença; 

 Não atender às determinações do presente Edital e de seus Anexos; 

 

ATENÇÃO: PROTOCOLO E CONDUTAS DE PROTEÇÃO E RASTREAMENTO PARA 
COVID 19 NAS PROVAS DO PROCESSO SELETIVO / 2021 

LEIA COM ATENÇÃO PARA SUA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO! 
 

1) Transporte dos candidatos e estacionamento:  
 

O transporte dos candidatos do Terminal do BRT até o local da prova poderá ser realizado pelas 
linhas regulares de ônibus ou pelos ônibus circulares da UFRJ. Nos ônibus da UFRJ serão tomadas 
medidas de controle da lotação, bem como da higienização interna dos veículos.  
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A Prefeitura da UFRJ controlará o transporte e o estacionamento nos arredores, sendo permitido o 
uso do estacionamento do Centro de Tecnologia, da Faculdade de Letras.  
A preparação das salas:  
Será realizada a limpeza e desinfecção de todas as salas antes do processo seletivo, e durante as provas, 
será realizada a higienização das maçanetas, torneiras, corrimãos, e de todas as superfícies metálicas, 
constantemente, com álcool a 70º.  
 
2) O local da prova  
 

Para que não haja aglomeração, reduzimos a capacidade das salas que acomodarão os 
candidatos para entre 40% das respectivas capacidades, aumentando para 2 metros o distanciamento 
entre as pessoas. Descartamos salas sem ventilação adequada (sem janelas) e com carpetes. Será 
permitido o uso do ar refrigerado das salas, desde que portas e janelas fiquem abertas (Nota Técnica nº 
3/2020 da ANVISA).  

Em todos os locais de prova haverá controle do fluxo de entrada, de 1 (uma) pessoa a cada 
2m2 de área livre na portaria do local da prova, assim como nos corredores, rampas e escadas de cada 
prédio.  

 
3) A entrada dos candidatos:  
 

Será permitida a entrada, apenas, do candidato que estiver com máscara, sendo obrigatória a 
higienização das mãos e aferição da temperatura, por meio de termômetro digital. O candidato, que 
durante a aferição da temperatura, apresentar temperatura igual ou superior a 37,8ºC ou apresente algum 
sintoma gripal (tosse, espirro, dor de cabeça, etc.) será oferecida a possibilidade de realizar a prova em 
sala especial, isolado dos demais candidatos. A não concordância em participar do Processo 
Seletivo inviabilizará a realização da prova por parte do candidato. Haverá álcool gel na entrada de 
todos os blocos e andares, como também em banheiros e nas salas de prova. Este ano, por medida 
sanitária preventiva, não haverá a distribuição de canetas. Apesar de todos os cuidados preventivos 
com o candidato é importante frisar que o cuidado individual não pode ser minimizado seguindo-se as 
medidas: (Guia de Ações de Biossegurança para resposta à pandemia pela COVID-19 no âmbito da 
UFRJ).  

 
Utilizar máscaras de proteção em qualquer ambiente, mesmo que não apresente sintomas. Admite-se 

o uso de máscaras transparentes para a facilitação da comunicação apenas dos deficientes auditivos que 
precisem de intérprete de Libras, sempre atentando para a eficiência de proteção do material;  
 

padrões definidos pela ANVISA no 
documento Orientações Gerais - Máscaras faciais de uso não profissional, devendo ser substituída 
a cada 4 horas, no máximo, ou quando estiver úmida, suja, danificada ou se houver dificuldade para 
respirar;  

A remoção da máscara não será permitida durante a realização da prova, com exceção para o 
candidato beber água. NÃO SERÁ PERMITIDA ALIMENTAÇÃO NAS SALAS, DURANTE AS 
PROVAS.  

Cada candidato deverá providenciar um recipiente e/ou sacola para a guarda das suas máscaras limpas 
(que serão substituídas no decorrer do Processo Seletivo, caso haja necessidade) e outra sacola para as 
máscaras sujas; NÃO SERÃO DISTRIBUÍDOS SACOS PLÁSTICOS COM ESSA FINALIDADE!  

NÃO SERÃO DISTRIBUÍDAS MÁSCARAS. Os candidatos deverão trazer as suas 
próprias, de acordo com a previsão de uso e de eventuais substituições;  
 

higiene das mãos com água e sabonete líquido ou álcool 70% líquido ou em gel 
frequentemente, em especial quando do manuseio de maçanetas, corrimões e demais situações de 
contato com objetos de manuseio coletivo;  
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cê e qualquer pessoa, assim como NÃO andar em 
grupos e aglomerações, guardadas as questões de pessoas com deficiência que necessitem de 
acompanhamento.  

decorrência da natureza da atividade realizada não for possível de forma permanente, medidas adicionais 
de proteção devem ser implementadas, incluindo respiradores faciais (N95, PFF2 ou semifacial com filtro 
P2), óculos de segurança ou face shield.  

e visual estiver desacompanhado e for inevitável o contato com superfícies de apoio, é 
recomendada a higienização das mãos com maior regularidade;  

inclinações de cabeça a distância;  

UFRJ, com álcool etílico 70%;  

de 
rodas, andadores, muletas, entre outros) a cada 2 horas de uso e/ou a cada ida à área externa dos 
prédios, como estacionamento e pátios. Para os deficientes visuais com baixa visão, orienta-se também a 
higienização de próteses (óculos), lavando com água e sabão se possível, assim como para todos aqueles 
que usem materiais para auxílio ao registro do Braille (reglete, punção, entre outros).  
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS:  
1. Protocolo Covid-19 – Anexo 3 – Medidas de Precaução para realização da Prova Escrita PSU 2021 
frente a Pandemia Covid-19. Disponível em: http://www.aremg.org.br/detalhes-do-processo/anexos-aos-
editais-do-processo-seletivo-unificado-para-residencia-medica-de-minas-gerais--psu-2021/919 - Acessado 
em 29 de setembro de 2020.  
 
2. Nota Técnica nº 3/2020/SEI/CIPAF/GIMTV/GGPAF/DIRE5/ANVISA. Disponível em: 
http://portal.anvisa.gov.br/documents/219201/4340788/SEI_ANVISA+-+0956043+-
+Nota+T%C3%A9cnica+03_2020+Climatiza%C3%A7%C3%A3o+em+PAF.pdf/a0985e48-a1ed-4254-
916b-07fced4b92f1 - Acessado em 29 de setembro de 2020.  
 
3. Resolução Conjunta SMTR/SMS Nº 42 DE 24/06/2020 - Dispõe sobre medidas de adequação do 
transporte público por ônibus alinhados ao Plano de Retomada da Cidade do Rio de Janeiro em função 
dos impactos da pandemia de Covid-19, o Programa "Rio de Novo".  
Disponível em https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=397527 – Acessado em 29 de setembro de 
2020.  
 
4. Ministério da Educação: Protocolo de Biossegurança para Retorno das Atividades nas Instituições 
Federais de Ensino - Julho 2020 - Acessado em 7 de outubro de 2020.  
 
5. Guia de Ações de Biossegurança da UFRJ  Disponível em: 
http://hucff.biblioteca.ufrj.br/images/_hucff_biblioteca/arquivos/GUIA_BIOSSEGURAN%C3%87A_UFRJ.pdf 
Acessado em 30/10/2020 

 

IV. DOS RECURSOS 

I. Os recursos relacionados à PROVA OBJETIVA deverão ser apresentados através do preenchimento do formulário 
de solicitação de recurso disponível em www.residenciamultiprofissional.ufrj.br, no dia 14 DE DEZEMBRO DE 2020 
das 09h00 às 13h00. Após este período o formulário não estará mais disponível no site, portando NÃO SERÃO 
ACEITOS RECURSOS APRESENTADOS FORA DESTE PERÍODO. É NECESSÁRIO QUE O CANDIDATO 
TENHA CONTA DE EMAIL DO GMAIL  

II. Será admitido recurso quanto ao gabarito preliminar da prova (por questão) 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
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III. Para a interposição de recurso será necessário que seguintes documentos sejam anexados ao formulário: 

· Formulário de Solicitação de Recurso para a prova objetiva preenchido pelo requerente. Preencher um 
formulário para cada questão; 

· Cópia do texto retirado da bibliografia indicada no Edital para argumentação da questão, anexada ao 
Formulário de Solicitação de Recurso; 

IV. Somente serão aceitas as interposições de recursos provenientes da bibliografia indicada neste Edital; 

V. Não será aceita interposição de recurso por qualquer via que não especificada neste Edital; 

VI. Não será aceita interposição de recurso fora do prazo estipulado conforme Calendário Geral; 

VII. O gabarito preliminar divulgado poderá ser alterado em função dos recursos impetrados e a prova será corrigida 
de acordo com o gabarito definitivo; 

VIII. Qualquer questão da prova que venha a ser anulada terá a sua pontuação atribuída a todos os candidatos; 

IX. Não cabem recursos das decisões das Bancas Examinadoras. 

X. A Comissão de Seleção constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela 
qual não caberão recursos adicionais. 
 

3.3. CLASSIFICAÇÃO FINAL 
 

A nota final de cada candidato será composta pela soma da pontuação obtida nas questões de Políticas 
Públicas em Saúde e Sistema Único de Saúde e de conteúdos específicos de cada área, a qual se 
somará a bonificação de pontos obtida pelo candidato que participou da Ação Estratégica “O 
BRASIL CONTA COMIGO”. A bonificação será computada apenas para os candidatos não eliminados, ou 
seja, aqueles que acertaram 50% ou mais das questões de múltipla escolha sobre Políticas Públicas em 
Saúde e Sistema Único de Saúde e 50% ou mais das questões de múltipla escolha sobre conhecimentos 
específicos. 
ATENÇÃO: Somente serão considerados os pontos referentes às bonificações dos candidatos que, no 
momento da inscrição, manifestaram interesse em utilizá-los. PORTANTO, ATENÇÃO: Os candidatos, 
formados em 2020, que ainda como acadêmicos, ANTES DE COLAREM GRAU, e os preceptores 
que participaram, oficial e comprovadamente da Ação Estratégica “O BRASIL CONTA COMIGO” 
tendo informado esta participação no momento da inscrição deste Processo Seletivo e que tenham 
enviado os respectivos certificados, oficiais emitidos pelo UNA-SUS, entre 1º de dezembro e 20 de 
dezembro de 2020 pelo e-mail multiprofissional@hucff.ufrj.br receberão, mediante a adequada e 
legal comprovação, bonificação de 10% dos pontos obtidos na prova o que resultará numa 
adequação na pontuação e classificação final em relação a sua pontuação e classificação original, 
quando ainda não havia sido acrescida a bonificação. 
   

3.4.  RESULTADO FINAL 

I. A divulgação do resultado final ocorrerá de acordo com o Calendário Geral (item 5 deste Edital); 

II. O resultado final do processo seletivo far-se-á obedecendo-se à ordem decrescente de pontos na prova dos 
candidatos, por categoria profissional e por programa escolhido e, será divulgado indicando os candidatos aptos à 
matrícula, de acordo com a seguinte legenda: 

 APTO À MATRÍCULA – candidato aprovado no processo seletivo, encontrando-se dentro do número de 
vagas oferecidas para cada categoria profissional; 

 APROVADO – candidato aprovado no processo seletivo, não se encontrando dentro do número de vagas 
oferecidas para cada categoria profissional; 

 ELIMINADO – candidato que não atendeu as determinações descritas no Edital; 

III. Em caso de empate no resultado final, serão considerados para fins de desempate, os critérios na ordem 
descrita a seguir: 

- Maior nota nas questões do conteúdo específico; 

mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
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- Maior idade. 

3.5. DA CONVOCAÇÃO PARA A MATRÍCULA 
I. O candidato aprovado e classificado, dentro do número de vagas, de acordo com o item 1 – QUADRO GERAL 
DOS PROGRAMAS deverá dar início ao processo de matrícula conforme especificado o item 5. CALENDÁRIO DO 
PROCESSO SELETIVO. O não cumprimento dos procedimentos pelo candidato no prazo aqui estabelecido 
implicará a sua exclusão do Processo Seletivo. 

II. No ato da matrícula todos os pré-requisitos associados ao Programa deverão ser comprovados através do envio 
por e-mail da documentação digitalizada e apresentação do documento original, sendo excluído do Processo 
Seletivo aquele que não apresentar a devida comprovação. 

 Na hipótese de candidatos concluintes dos cursos de graduação e ainda não portadores do diploma, será aceito, 
a título provisório, a declaração de conclusão do curso de graduação, devidamente firmada pela instituição de 
origem. O diploma deverá ser apresentado no decorrer do primeiro ano letivo, sob pena de não lhe ser deferida 
a matrícula para o ano seguinte. 

III. As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos do processo seletivo de que trata 
este Edital correrão por conta dos candidatos, os quais não terão direito a ressarcimento de despesas de qualquer 
natureza. 

IV. O resultado final do processo seletivo do será divulgado na página www.residenciamultiprofissional.ufrj.br.  

V. Será tornado sem efeito o ato de matrícula do candidato que deixar de apresentar qualquer documento exigido, 
sem prejuízo de sanções penais cabíveis. 

 

3.6. RECLASSIFICAÇÃO 

I. A reclassificação dos candidatos ocorrerá após o término do período de matrícula até 60 (sessenta) dias após o 
início do programa; 

II. Após o período de matrícula, a reclassificação dos candidatos ao programa ocorrerá por categoria profissional em 
todas as circunstâncias em que o número oferecido de vagas não seja preenchido, obedecendo ao prazo máximo 
de até 60 (sessenta) dias após o início do programa; 

III. As vagas resultantes de desistências de candidatos aptos à matrícula serão ocupadas na ordem sequencial de 
classificação no resultado final do processo seletivo, por categoria profissional e por programa escolhido; 

IV. A convocação para a reclassificação, em quaisquer das circunstâncias previstas neste Edital, ocorrerá por 
contato telefônico ou e-mail com confirmação de leitura; 

V. Após o recebimento do telefonema ou do e-mail, os candidatos terão o prazo de um dia útil para realizar o 
procedimento da matrícula; 

VI. Após este prazo, o candidato que não efetuar a matrícula será considerado desistente. 

3.7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

I. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Processo Seletivo, tais como Edital, processo de 
inscrição, local de prova, gabaritos, nota da Prova Objetiva, resultados dos recursos da prova objetiva no endereço 
eletrônico www.residenciamultiprofissional.ufrj.br;  

II. Não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões, relativos à classificação ou notas de quaisquer 
candidatos aprovados ou não. A lista com as notas da primeira etapa será disponibilizada no site 

www.residenciamultiprofissional.ufrj.br. 

III. As provas objetivas da primeira etapa serão levadas pelos candidatos e disponibilizadas no site até o fim da 
validade do concurso; 

IV. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão de Seleção do Curso de Residência Integrada 
Multiprofissional em Saúde; 

 V. Serão matriculados somente os candidatos que assinarem compromisso de realizar a Residência 
Multiprofissional em regime de 60 horas por semana e dedicação exclusiva; 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
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VI. A Comissão de Seleção fará divulgar, sempre que se fizer necessário, Normas Complementares ao presente 
Edital e Avisos Oficiais; 

VII. Não cabem recursos das decisões da Comissão de Seleção ou das Bancas Examinadoras; 

VIII. Ao se inscrever no presente Concurso, o candidato expressa sua concordância com os termos deste Edital; 

IX. Os casos omissos e as situações não previstas neste Edital serão decididos pela Comissão de Seleção; 
X.O Concurso perderá sua validade 60 dias após o início dos Programas. 

 

4. CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS E BIBLIOGRAFIA:  

 
4.1. Para todos os candidatos: 

 

SUS  
 

Conteúdo Programático: O Sistema Único de Saúde (SUS). Organização, princípios e diretrizes do SUS. 
Participação popular e controle social. Financiamento da Saúde. Redes de Atenção à Saúde. Política Nacional de 
Atenção Básica. Política Nacional de Humanização. Acolhimento. Atenção domiciliar. Política Nacional de Promoção 
da Saúde. Política Nacional de Educação Popular em Saúde. Educação Permanente em Saúde. 
 

Bibliografia: 

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 

1988. Seção II. DA SAÚDE. Art.196-200. Disponível em: 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf  

 

BRASIL. Presidência da República. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 

outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de1990. Dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de 

recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm 

 

BRASIL. Presidência da República. Decreto nº 7.508 de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 

de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da 

saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Estabelece diretrizes para a 

organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html . 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Atenção Domiciliar no âmbito do SUS. Brasília: Ministério da Saúde, 

2016. Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0825_25_04_2016.html 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Portaria Nº 

2.436, de 21 de setembro de 2017. Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da Saúde, 2017. 

Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 

http://conselho.saude.gov.br/web_sus20anos/20anossus/legislacao/constituicaofederal.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8142.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/d7508.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2010/prt4279_30_12_2010.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2016/prt0825_25_04_2016.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html
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http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/acolhimento_demanda_espontanea_cab28v1.pdf 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.761, de 19 de novembro de 2013. Institui a Política Nacional de 

Educação Popular em Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEPS-SUS).  

Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt2761_19_11_2013.html 

 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Nº 2.446, de 11 de novembro de 2014. Redefine a Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS).  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Implantação das Redes de Atenção à Saúde e outras 

estratégias da SAS. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. 160 p. ISBN 978-85-334- 2115-8. Disponível em: 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/implantacao_redes_atencao_saude_sas.pdf  
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Atencao- Primaria-e-as-Redes-de-Atencao-a-Saude.pdf 

 

MALTA, D.C. et al. O SUS e a Política Nacional de Promoção da Saúde: perspectiva resultados, avanços e desafios em tempos 
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4.2. Conteúdos específicos da área de formação 

 

ENFERMAGEM  
 
Conteúdo Programático 
 
Ética e Bioética em Enfermagem: Aspectos éticos e legais do exercício profissional do enfermeiro. 
Gestão aplicada a Enfermagem: princípios e elementos de administração, estrutura organizacional, 
supervisão, avaliação de desempenho, planejamento em enfermagem, administração de recursos 
humanos e materiais. Sistematização da Assistência em Enfermagem. 
Fundamentos de Enfermagem: Cuidado humanizado. Prevenção e controle de infecção hospitalar. 
Segurança do Paciente. Sinais vitais. Administração de medicamentos (noções de farmacologia, cálculo 
para dosagem de drogas e soluções, vias e cuidados na aplicação). Procedimentos terapêuticos. 
Cuidados de enfermagem aos clientes com lesões por pressão e/ou feridas. Cuidados e manuseio de 
tubos, drenos, sondas e cateteres. Alimentação e suporte nutricional. 
Enfermagem e situações clínicas do adulto e do idoso: sistemas digestório, cardiovascular, 
respiratório, neurológico, endócrino, renal e imunológico. Cuidados de enfermagem em oncologia. 
Cuidados paliativos. Assistência Hospitalar ao Paciente com Suspeita ou Diagnóstico de COVID-19 (Novo 
Coronavírus – SARS-CoV-2) 
Saúde Coletiva: Vigilância epidemiológica e vigilância sanitária. Dengue, esquistossomose, hanseníase, 
malária, tracoma e tuberculose. Zoonoses. Calendário Nacional de Vacinação. Programa de controle da 
Hipertensão Arterial e Diabetes Melittus. ISTs/AIDS e hepatites virais. Controle dos cânceres do colo do 
útero e da mama. Saúde do Idoso. Cuidados de enfermagem nas situações clínicas e agravos aos 
indivíduos e famílias.  
Saúde da Mulher: Políticas Públicas na Atenção Integral à Saúde da Mulher. A atenção à Saúde da 
mulher em suas diferentes fases de vida: da infância à terceira idade. Consulta de enfermagem 
ginecológica. Assistência à Mulher com problemas ginecológicos. Abordagem sindrômica das IST. 
Assistência à Mulher vítima de violência. Assistência à Mulher no climatério/menopausa. Saúde sexual e 
reprodutiva: assistências à anticoncepção e a infertilidade conjugal. Controle do Câncer de colo uterino e 
de mama. 
Saúde Perinatal: Programa de Humanização do Parto e Nascimento. Rede Cegonha. Cuidado de 
Enfermagem a mulher no pré-natal, parto, puerpério e aborto. Cuidados de enfermagem ao binômio 
mulher/recém-nascido no período perinatal. A mulher durante o ciclo gravídico puerperal em situações de 
urgência e emergência obstétrica. Intercorrências Obstétricas. Cuidado de Enfermagem durante o ciclo 
gravídico-puerperal e ao recém-nascido de baixo e alto risco. Boas práticas de atenção ao parto e ao 
nascimento. Atuação do enfermeiro frente à amamentação. Cuidado de Enfermagem ao recém-nascido 
em UTI neonatal.  
 
Saúde da Criança: Assistência de enfermagem à criança e/ou adolescente nas situações clínicas 
associadas aos sistemas digestório, cardiovascular, respiratório, neurológico, endócrino, renal e 
imunológico. Políticas Públicas voltadas para a área da saúde da criança e do adolescente: Políticas 
Públicas de atenção ao parto e nascimento, e, Impacto sobre a saúde do neonato, Política Nacional de 
Atenção Integral a Saúde da Criança, Atenção Integrada as Doenças Prevalentes na Infância, Programa 
de Saúde Escolar, Agenda de compromisso para Saúde Integral da Criança, Cultura da Paz e prevenção 
de acidentes na Infância, Aleitamento materno e Alimentação saudável; PROSAD, Diretrizes Nacionais de 
atenção à saúde do Adolescente e Jovem (DNAISJ); Política Nacional de Atenção Integral às Pessoas 
com Doenças Raras. Legislações voltadas para os direitos da criança e do adolescente: Estatuto da 
criança e do adolescente; Estatuto da pessoa com deficiência; Crianças e adolescentes vítimas de maus 
tratos. Assistência de enfermagem à criança e/ou adolescente com necessidades especiais de saúde. 
 
 
 

https://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/12/Cuidados-COVID-MS-05-05-2020.pdf
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FARMÁCIA 
 
Conteúdo Programático 
 
1. Política Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica. 2. Ciclo da Assistência Farmacêutica: seleção; 
programação; aquisição; armazenamento; distribuição; dispensação e utilização. 3. Farmácia Hospitalar: 
planejamento, estrutura organizacional, gestão da qualidade e indicadores na farmácia hospitalar; sistemas de 
distribuição de medicamentos; análise da prescrição e monitoramento do uso de medicamentos; Comissão de 
Farmácia e Terapêutica. Controle de Infecção Hospitalar. 4. Farmacotécnica hospitalar: manipulação de 
medicamentos estéreis e não estéreis; administração de medicamentos por sonda; manipulação de citostáticos. 5. 
Farmacologia Básica e Clínica: sistema nervoso; inflamação, dor e imunomodulação; sistema cardiovascular; 
sistema endócrino; quimioterapia antinfecciosa e antineoplásica. Uso de medicamentos em idosos, Critérios de 
Beers. 6. Segurança do paciente e erros de medicação;  7. Farmacoepidemiologia: método epidemiológico e 
desenhos de estudos, farmacovigilância; estudos de utilização de medicamentos; 8. Farmácia Clínica e Cuidado 
Farmacêutico: Conceitos e Aspectos legais, Conciliação de Medicamentos, Acompanhamento Farmacoterapêutico, 
Educação em Saúde, Revisão da Farmacoterapia. 
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FISIOTERAPIA  

 
Conteúdo Programático:  
Anatomia humana. Fisiologia e fisiopatologia. Cinesiologia e cinesioterapia. Eletrotermofototerapia. Mecanoterapia. 
Legislação profissional. Avaliação fisioterapêutica e plano de tratamento, técnicas, e recursos fisioterapêuticos 
aplicados às síndromes e desordens neuromusculoesqueléticas, reumatológicas, respiratórias, cardiovasculares e 
metabólicas na média e alta complexidade. Fisioterapia em pediatria: desenvolvimento motor normal e seus desvios. 
Conhecimento das desordens neuromotoras, neuromusculares, musculoesqueléticas e respiratórias em pediatria e 
neonatologia. Tratamento fisioterapêutico. 
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CAMARGOS, A.C.R; LEITE, H.R.; MORAIS, R.L.S.; LIMA, V.P. Fisioterapia em Pediatria: da evidência à prática 

clínica. 1ª ed. Rio de Janeiro: Medbook. 2019. 

 

CAMERON, M.H. Agentes físicos na reabilitação. 3ª ed. São Paulo: Elsevier, 2009.  

 

CARR, J.; SHEPHERD, R. Reabilitação neurológica: otimizando o desempenho motor. São Paulo: Manole, 2008.  

 

Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde /[Centro Colaborador da Organização Mundial 

da Saúde para a Família de Classificações Internacionais em Português, org.; coordenação da tradução Cássia 

Maria Buchalla]. – 1. ed., 1. reimpre. – São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2008. 

 

CORREA, C.L. Paralisia facial periférica. São Paulo: Phorte Editora, 2011.  

 

DANIELS, L.; WORTHINGHAN, C. Provas de Função Muscular. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2008. 

 

DUTTON, M. Fisioterapia ortopédica: exame, avaliação e intervenção. 2ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2010.  

 

MULRONEY, S.E; MYERS, A.K. Netter – Bases da fisiologia. Rio de Janeiro: Elsevier, 2009. 

 

HALL, C.; BRODY, L.T. Exercício terapêutico: na busca da função. 2ª ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2007.  

 

HEBERT, S.; BARROS FILHO, T.E.P.; XAVIER, R.; PARDINI Jr, A.G.; e col. Ortopedia e traumatologia: princípios e 

prática. 4ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2009.  

 

KENDALL, F.P. Músculos: provas e funções com postura e dor. São Paulo: Manole, 2007. 

 

KISNER C., COLBY L.A. Exercícios Terapêuticos: fundamentos e técnicas, 6a ed. São Paulo: Manole, 2015. 

 

MAGEE, D.J. Avaliação musculoesquelética. 5ª ed. São Paulo: Manole, 2010.  

 

NEGRÃO, C.E.; BARRETO, A.C.P. Cardiologia do exercício: do atleta ao cardiopata. 2ª ed. São Paulo: Manole, 

2006.  

 

ORSINI, M. Reabilitação nas doenças neuromusculares – abordagem interdisciplinar. 1ª ed. Rio de Janeiro : 

Guanabara Koogan, 2012. 

 

O‟SULIVAN, S.B.; SCHMITZ, T.J. Fisioterapia: avaliação e tratamento. 5ª ed. São Paulo: Manole, 2010. 

 

PALMER, M. J. Bases fundamentais das técnicas de avaliação do sistema musculoesquelético.   Rio de Janeiro: 

Guanabara Koogan, 2000. 

 

POLLOCK, M.L.; SCHMIDT, D.H. Doença cardíaca e reabilitação. 3ª ed. Livraria e Editora Evinter Ltda, 2003.  

 

POSTIAUX, G. Fisioterapia respiratória pediátrica: o tratamento guiado por ausculta pulmonar. 2ª ed. Porto Alegre: 

Artmed, 2004.  

 

PRENTICE, W. Modalidades terapêuticas em Fisioterapia. 2ª ed. Porto Alegre: Artmed Editora, 2014.   

 

REGENGA, M.M. Fisioterapia em cardiologia: da Unidade de Terapia Intensiva à reabilitação. 2ª ed. [Reimpr.]. São 

Paulo: Roca, 2017.  



32 

 
 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO FEDERAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL - COFFITO Nº 424 de 

03.05.2013 (D.O.U: 23.05.2013). Estabelece o Código de Ética e Deontologia da Fisioterapia. 

 

ROBERTSON, V.; WARD, A.; LOW, J.; REED, A. Eletroterapia explicada: princípios e prática. 4ª ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2009.  

 

RODRIGUES-MACHADO, M.G. Bases da Fisioterapia Respiratória, Terapia Intensiva e Reabilitação. 2ª ed. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 2018. 
 

SHUMWAY-COOK, A.; WOOLLACOTT, M.H. Controle motor – teoria e aplicações práticas. 3ª ed. Manole, 2010.  

 

TECKLIN, J.S. Fisioterapia pediátrica. 5ª ed. Barueri [SP]: Manole, 2019. 

 

UMPHRED, D.A. Reabilitação neurológica. 5ª ed. Elsevier, 2009. 

 
WILKINS, R.L.; STOLLER, J.K.; KACMAREK, R.M. Egan - Fundamentos da Terapia Respiratória. 9ª edição. Ed. 

Elsevier. 2009. 

 
 
FONOAUDIOLOGIA 
 
Audiologia: anatomofisiologia da audição; desenvolvimento normal da audição e da linguagem; avaliação auditiva 

no adulto e na criança: audiometria tonal e vocal, imitanciometria, avaliação auditiva infantil, processamento auditivo 

central (fundamentos, técnicas, interpretação de resultados, patologias, conduta e discussão de casos); triagem 

auditiva em crianças e escolares; saúde auditiva do trabalhador; avaliação eletrofisiológica - emissões otoacústicas, 

potencial evocado auditivo; prótese auditiva; implante coclear; próteses osteointegradas; otoneurologia. Disfagia: 

anatomofisiologia aplicada à função de deglutição, suas fases, estágios e eventos; mecanismos de proteção das 

vias aéreas para a função de deglutição; avaliação clínico-estrutural e instrumental da deglutição; classificação; 

diagnóstico; transtornos da função de deglutição de origem neurológica, mecânica e transitória; manejo e 

gerenciamento do paciente com disfagia; tratamento e reabilitação das disfagias orofaríngeas; interface das funções 

de deglutição, fala e voz. Motricidade Orofacial: anatomofisiologia relacionada à motricidade orofacial; 

acompanhamento fonoaudiológico em pacientes portadores de transtornos motores da fala de origem neurogênica e 

mecânica; transtornos fonoaudiológicos relacionados à paralisia facial central e periférica; interface das funções de 

fala, deglutição e voz. Voz: eufonia, disfonia e saúde vocal; classificação dos transtornos de voz e os ciclos da vida: 

embriologia e desenvolvimento da laringe; avaliação e tratamento das disfonias; avaliação e treinamento da voz 

profissional; avaliação e tratamento de voz para indivíduos com surdez; avaliação acústica da voz; avaliação e 

tratamento das sequelas na voz, fala e deglutição de pacientes das cirurgias de cabeça e pescoço; relações 

funcionais entre voz, deglutição e motricidade orofacial; procedimentos pré e pós-operatório imediato nas 

microcirurgias laríngeas; qualidade de vida na disfonia e na disfagia; protocolos de acompanhamento e aderência do 

paciente.  
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NUTRIÇÃO 
 

Conteúdo Programático: 

(1) Avaliação e tratamento nutricional na(s): Obesidade, Desnutrição, Diabetes mellitus, Doenças 
cardiovasculares, Doenças transmissíveis, Pneumopatias. Neuropatias, Nefropatias, Queimaduras e 
Trauma e Sepse. (2) Tratamento nutricional nas doenças do sistema digestório e anexos. (3) Dietoterapia 
no Câncer e na Síndrome da Imunodeficiência Adquirida.(4) Nutrição em Cirurgia.(5) Terapia nutricional 
enteral e parenteral. (6) Assistência pré-natal. (7) Avaliação nutricional e cuidado nutricional de gestantes 
de baixo e alto risco (gestante adolescente, diabetes na gestação, síndromes hipertensivas da gravidez, 
anemia e hipovitaminose A). (8) Avaliação nutricional e alimentação do lactente, pré-escolar, escolar e 
adolescente (9) Terapia nutricional em pediatria: recém-nascido de baixo peso, desnutrição, carência de 
micronutrientes, obesidade, dislipidemia, diabetes mellitus, constipação intestinal e alergia alimentar. (10) 
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Nutrição enteral e parenteral em neonatologia, pediatria e adolescência. (11) Redes de atenção e 
organização das ações de alimentação e nutrição na atenção primária do Sistema Único de Saúde (12) 
Equipe multiprofissional e atuação do nutricionista no cuidado nutricional na atenção básica à saúde.(13) 
Níveis de intervenção das ações de alimentação e nutrição dirigidas ao indivíduo, à família e à 
comunidade.(14) Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN). (15) Avaliação nutricional na atenção básica nos 
diferentes ciclos da vida. (16) Educação alimentar e nutricional como estratégia da promoção da saúde na 
atenção básica. (17) Ações em alimentação e Nutrição no contexto da Atenção Básica. 
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https://doi.org/10.5935/0103-507x.20170034
https://docplayer.com.br/27144449-Paulista-de-reumatologia-revista-estrategias-e-evidencias-da-atualidade-fabio-jennings.html
https://docplayer.com.br/27144449-Paulista-de-reumatologia-revista-estrategias-e-evidencias-da-atualidade-fabio-jennings.html
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5. CALENDÁRIO DO PROCESSO SELETIVO 

 

19 a 25/11/2020 

Inscrições no site www.residenciamultiprofissional.ufrj.br. O candidato deverá imprimir seu 
Comprovante de Inscrição e o boleto bancário para pagamento no Banco do Brasil.  

A data limite para pagamento do boleto bancário será 25 de OUTUBRO de 2020. 

16 e 17/11/2020 Solicitação de isenção de inscrição 

19/11/2020 
Divulgação do resultado das solicitações de isenção de inscrição em 
www.residenciamultprofissional.ufrj.br a partir das 12 horas 

1º a 20/12/2020 
Envio pelo e-mail multiprofissional@hucff.ufrj.br do certificado oficial de comprovação de 
participação Ação Estratégica “O Brasil Conta Comigo”, das 10:00h do dia 1º de dezembro 
até as 12:00h do dia 20 de dezembro de 2020. 

01/12/2020 
Confirmação da inscrição: o candidato deverá imprimir o Comprovante de Participação na 
Prova, necessário para a realização das provas, a partir das 15h00min, no site 
www.residenciamultiprofissional.ufrj.br 

02/12/2020 
Correções no Cartão de Confirmação de Inscrição pelo email 
multiprofissional@hucff.ufrj.br de 9às 14horas do dia 02 de dezembro de 2020. 

13/12/2020 
14:30 horas – Prova 
DURAÇÃO DA PROVA: 2 HORAS 
Horário de entrada: 13h às 14h15min 

14/12/2020 Apresentação de Recursos da prova objetiva 

15 a 18/12/2020 Julgamento dos recursos 

21/12/2020 
Resultado do julgamento dos recursos: a partir das 16h00min e Gabarito definitivo da prova 
objetiva. 

28/12/2020 Divulgação do resultado da prova objetiva no site. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.residenciamultiprofissional.ufrj.br/
http://www.residenciamultprofissional.ufrj.br/
mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
http://www.residencia.ufrj.br/
mailto:multiprofissional@hucff.ufrj.br
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5.1. CALENDÁRIO DA MATICULA 
 

 
Programa Residência 

Multiprofissional em Saúde do 
HUCFF: 

 

08 a 10/02/2021 

 
Envio da documentação digitalizada para o e-mail 
matricula_resmulti21@hucff.ufrj.br em e-mail único com o assunto “Matrícula e 
escrever após o Nome do Candidato”, a partir das 08:00 horas do dia 
08/02/2021 até 23:59 horas do dia 10/02/2021. AS ORIENTAÇÕES PARA O 
ENVIO ESTÃO NO ITEM 2.4 EXIGÊNCIAS PARA TODOS OS CANDIDATOS 
NA MATRÍCULA DOS SELECIONADOS PARA UFRJ 
 

r a documentação, o candidato deverá fornecer, no corpo do e-
mail, os seguintes dados: nome completo, CPF, área profissional, telefones de 
contato.  

22/02/2021 

Matrícula:  
10h00min às 12h00min, na secretaria da Residência Multiprofissional, na CAE 
do HUCFF, 12º andar. CANDIDATOS DA ENFERMAGEM, FARMÁCIA.  
13h00min às 15h00min na secretaria da Residência Multiprofissional, na CAE 
do HUCFF, 12º andar. CANDIDATOS DA FISIOTERAPIA E FONOAUDIOLOGIA,  

23/02/2021 

Matrícula:  
10h00min às 12h00min, na secretaria da Residência Multiprofissional, na CAE 
do HUCFF, 12º andar. CANDIDATOS DA NUTRIÇÃO, PSICOLOGIA  
13h00min às 15h00min na secretaria da Residência Multiprofissional, na CAE 
do HUCFF, 12º andar. CANDIDATOS SERVIÇO SOCIAL E TERAPIA 
OCUPACIONAL 

24/02/2021 Primeira reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail.  

25/02/2021 Segunda reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail.  

Residência Multiprofissional em 
Saúde da Mulher HESFA/UFRJ 

Na semana que antecede a matrícula, os candidatos receberão e-mail individual com seu dia 
e hora marcado para evitar aglomeração e orientações para o envio da documentação 
digitalizada 
 
Dia 11/01/2021- Enfermagem- (02 candidatos no turno da manhã e 02 candidatos no turno da 
tarde) 
 
Dia 12/01/2021- Psicologia- (02 candidatos no turno da manhã e 02 candidatos no turno da 
tarde) 
 
Dia 13/01/2021- Serviço Social- (02 candidatos no turno da manhã e 02 candidatos no turno 
da tarde) 
 
Matrícula 09h00min às 16h00min, na Secretaria da Divisão de Desenvolvimento Acadêmico-
Científico-DDAC do Instituto de Atenção à Saúde São Francisco de Assis-HESFA, localizado na 
Rua Afonso Cavalcante, 20 - Cidade Nova - RJ.  / dacad@hesfa.ufrj.br 
 

18 e 19/01/2021 
Primeira reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail e contato 
telefônico. 

21 e 22/01/2021 
Segunda reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail e contato 
telefônico. 

 

 

 

 

mailto:matricula_resmulti21@hucff.ufrj.br
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Residência Multiprofissional em 
Saúde da Família e Comunidade – 

HESFA/UFRJ 

Na semana que antecede a matrícula, os candidatos receberão e-mail individual com seu dia 
e hora marcado para evitar aglomeração e orientações para o envio da documentação 
digitalizada. 
 
Dia 01/02/2021 – Manhã:   Psicologia   / Tarde: Nutrição 
Dia 02/02/2021 - Manhã:    Enfermagem   / Tarde: Odontologia 
Dia 03/02/2021 – Manhã:   Serviço Social       
 
Matrícula 09h00min às 16h00min, na Secretaria da Divisão de Desenvolvimento Acadêmico-
Científico-DDAC do Instituto de Atenção à Saúde São Francisco de Assis-HESFA, localizado na 
Rua Afonso Cavalcante, 20 - Cidade Nova - RJ.  / dacad@hesfa.ufrj.br 

04 e 05/02/2021 Primeira reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail. 

08 e 09/02/2021 Segunda reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail. 

Residência Multiprofissional em 
Saúde Perinatal da Maternidade 

Escola/UFRJ 

27 e 28/01/2021 

Na semana que antecede a matrícula, os candidatos receberão e-mail 
individual com seu dia e hora marcado para evitar aglomeração e 
orientações para o envio da documentação digitalizada. 

 
Matrícula: 09h00min às 15h00min, na Divisão de Ensino da Maternidade Escola.  

29/01/2021 
Primeira reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail E 
TERÃO 48 HORAS PARA CONFIRMAR A MATRÍCULA. 

Residência Integrada 
Multiprofissional em Saúde da 
Criança e do Adolescente do 

IPPMG/UFRJ 

21 e 22/01/2021 

Os candidatos receberão e-mail com orientações quanto ao envio da 
documentação digitalizada. 
 
Matrícula: 09h00min às 15h00min, na Divisão de Ensino do IPPMG, Rua Bruno 
Lobo, 50, 3º andar. 

25/01/2021 Primeira reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail. 

27/01/2021 Segunda reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail. 

Residência em Enfermagem 
Obstétrica da EEAN/UFRJ 

21 e 22/01/2021 

Os candidatos receberão e-mail com orientações quanto ao envio da 
documentação digitalizada. 
Matrícula: 9:00h-12:00h e 13:00h-16:00h - Secretaria dos Cursos Lato Sensu – 
EEAN – 3º andar com Anamaria de Souza Fagundes 

A partir de 
23/01/2021 

 Reclassificação: os reclassificados serão avisados por e-mail. 

Residência Multiprofissional em 
Oncologia do HCE 

23 e 24/02/2021 

Matrícula: 08h30min às 12h00min e 13h00min às 15h00min  
Local: Divisão de Ensino e Pesquisa (DEP) do HCE, localizado na Rua 
Francisco Manuel, 126 – Benfica / Rio de Janeiro – RJ, CEP.: 20911-270, 1º 
andar do Bloco de Agudos. 

25/02/2021 

A 1a reclassificação é 24 horas após a matrícula  
Os reclassificados serão convocados por email e/ou pela publicação do nome 
no site http://www.hce.eb.mil.br, e/ou telefonema. Deverão comparecer à DEP-
HCE para realização da matrícula em até 48 horas da publicação do nome no 
site ou do recebimento do email ou telefonema dado pela secretaria da DEP-
HCE. Serão realizadas reclassificações em número necessário ao 
preenchimento de todas as vagas do Programa, até o 31/03/2021, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva do candidato acompanhar a 
reclassificação diariamente. A reclassificação de candidato já matriculado em 
outra instituição só poderá ser efetuada se o candidato formalizar a desistência 
do programa em que fora originalmente matriculado até o dia 15 de março de 
2021. A DEP-HCE não se responsabiliza por email não lido, não recebido, 
bloqueado por sistema anti-spam, cadastrado incorretamente ou devolvido 
porque a caixa de entrada excedeu o limite oferecido pelo provedor. Não 
realizar a matrícula no período indicado será entendido como desistência 
da vaga, e o candidato subseqüente será chamado, não havendo 
possibilidade de retroação na lista de classificação. O candidato convocado 
para ocupar vaga decorrente de desistência, após o início do programa de 
residência, iniciará o respectivo programa no dia da efetivação da matrícula. 

INÍCIO DOS PROGRAMAS: 01 DE MARÇO DE 2021 

http://www.hce.eb.mil.br/
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6. ENDEREÇOS 

 

 
Hospital Universitário Clementino Fraga Filho - HUCFF 
 

 
Av. Professor Rodolpho Paulo Rocco, nº 255, Cidade 
Universitária. CEP: 21941-913 
 

 
Instituto de Atenção à Saúde São Francisco de Assis - 
HESFA 
 

Rua  Afonso Cavalcanti, nº 20, Cidade Nova,  
CEP:  20211-110 

 
Instituto de Puericultura e Pediatria Martagão Gesteira – 
IPPMG 
 

Rua Bruno Lobo, nº 50, Cidade Universitária. CEP: 
21941-912 

Maternidade Escola - ME 
Rua das Laranjeiras, nº 180, Laranjeiras. CEP: 22240-
003 

 
Escola de Enfermagem Anna Nery – EEAN 
 

 
Rua Afonso Cavalcanti, nº 275, Cidade Nova, Rio de 
Janeiro. CEP: 20211-110 

Hospital Central do Exército - HCE 

 
Rua Francisco Manuel, 126 - Benfica, Rio de Janeiro – 
RJ. 
 CEP: 20911-270 
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7. MAPA DE ACESSO – UFRJ   VER LOCAL DA PROVA 
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